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BOLETIM DO 16 de junho de 2017

DCE da Unicamp, DCE-Livre da USP e Representação estudantil da Unesp

	 Reunidos em 14/6, os repre-
sentantes das entidades que compõem 
o Fórum das Seis deram informes de 
suas assembleias de base, que tiveram 
como pauta a discussão de estratégias 
de mobilização em defesa do financia-
mento adequado das universidades es-
taduais paulistas, das nossas condições 
salariais e de trabalho. Na maioria das 
assembleias realizadas, ficou constata-
da a disposição das categorias em par-
ticipar de atividades de pressão sobre a 
Assembleia Legislativa (Alesp) e o go-
verno, para a aprovação das propostas 
de emendas à Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO-2018), por mais recur-
sos para as universidades e o Ceeteps.
	 A avaliação das entidades é 
que o arrocho salarial é apenas uma 
das dimensões do processo de suca-
teamento das universidades públicas 
paulistas em curso. Durante a última 
reunião entre o Fórum das Seis e o 
Cruesp, os reitores, apoiados em da-
dos das suas assessorias financeiras, 
afirmaram que esperam um 2018 mais 
difícil do que este ano de 2017. Lem-

Defesa das universidades, dos salários e das condições de trabalho

Fórum convoca manifestação na Alesp em 28/6: 
FINANCIAMENTO ADEQUADO PARA UNESP, 

UNICAMP, USP E CEETEPS!
brando que o Cruesp impôs, até ago-
ra, reajuste zero, e que a Unesp, além 
de não ter honrado os míseros 3% de 
2016, segundo o reitor Sandro ainda 
não dispõe de recursos que assegurem 
o pagamento do 13º salário deste ano. 
A propósito, o Fórum das Seis reivin-
dicou que sejam publicizados os va-
lores das reservas financeiras das três 
universidades, bem como os itens com 
os quais estariam comprometidos, mas 
até o momento não houve resposta.
	 Estamos, portanto, diante de 
uma conjuntura grave, em que os da-
nos impostos às estruturas destas ins-
tituições – que estão entre as melhores 
do país e na linha de frente da produ-
ção científica nacional – podem ser ir-
reversíveis.
  	 Após debater os indicativos 
das assembleias, o Fórum aprovou:
- Convocar as categorias para uma ma-
nifestação na Alesp em 28 de junho, 
quarta-feira, 14h, com o objetivo de 
pressionar os deputados a debaterem 
seriamente as propostas de emendas 
apresentadas pelo Fórum das Seis e 

protocoladas por deputados do PT e 
PSOL (veja box na próxima página).

- Desencadear um movimento “SOS 
Universidade”, com atividades que di-
vulguem junto à sociedade a importân-
cia e as dificuldades enfrentadas pelas 
estaduais paulistas. A coordenação do 
Fórum vai preparar um manifesto de 
lançamento do movimento em breve.

- Divulgar, após a votação da LDO-
2018, um “caródromo” (em jornal, 
cartaz ou outro veículo de comunica-
ção ainda a ser definido), com a posi-
ção de cada deputado em relação aos 
recursos para a educação públic a.

Organização do ato 
	 As entidades devem infor-
mar à coordenação do Fórum, até o 
dia 22/6 (quinta-feira), a previsão de 
participantes para o ato de 28/6, na 
Alesp. O Fórum volta a se reunir no 
dia 23/6 para organizar os detalhes 
da atividade.

Nenhum direito a menos! Toda força na greve geral em 30/6
sociais e trabalhistas, contra as refor-
mas trabalhista e previdenciária, contra 
a terceirização e pelo #ForaTemer. 
	 No calendário de luta, as cen-
trais também convocam para o dia 20 
de junho o “Esquenta Greve Geral”, 

um dia de mobilização nacional pela convocação da 
greve geral. O Fórum indica às categorias que se somem 
às atividades previstas em cada cidade, em conjunto com 
outros sindicatos e movimentos sociais, para este dia.

	 O Fórum das Seis reforça às 
categorias a importância de adesão 
à nova greve geral convocada pelas 
centrais sindicais - CUT, UGT, Força 
Sindical, CTB, Nova Central, CGTB, 
CSP-Conlutas, Intersindical, CSB 
e A Pública-Central do Servidor – para 30 de junho. 	
	 Após as manifestações de março, a greve geral 
de 28 de abril e a marcha em Brasília em 24 de maio, o 
objetivo é dar continuidade à luta em defesa dos direitos 
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	 Todos os anos, o 
governo estadual envia 
à Assembleia Legisla-
tiva o seu projeto de lei 
de diretrizes orçamen-
tárias (LDO) para o ano 
seguinte, apontando o 
quanto será investido em 
cada setor. No caso das 
universidades estaduais, 
está prevista uma dota-
ção orçamentária fixa, 
atualmente em 9,57% 
da cota-parte do estado 
(QPE) na arrecadação 
do Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e 
Serviços (o ICMS).
	 Conforme o Fórum das Seis 
vem denunciando há muito tempo, e 
recentemente os reitores também con-
cordaram, esse percentual, em vigor 
desde 1995, mostra-se insuficiente 
para cobrir o funcionamento das uni-
versidades após o expressivo processo 
de expansão a partir dos anos 2000. 
	 O Fórum reivindica a am-
pliação do percentual para 11,6% do 
ICMS-QPE às universidades e dotação 

LDO-2018 tem emendas do Fórum e dos reitores

de 3,3% do ICMS-QPE para o Centro 
Paula Souza (Ceeeps), que mantém as 
escolas técnicas (ETECs) e faculdades 
de tecnologia (FATECs).
	 Para entender melhor como 
são financiadas as universidades e as 
razões da crise de financiamento, leia 
nas páginas a seguir artigo enviado 
pela coordenação do Fórum das Seis 
ao jornal O Estado de S. Paulo, em 
resposta ao editorial “O reajuste nas 
universidades”, publicado em 10/6.

Fala no Colégio de Líderes
	 Em 13/6, representantes do 
Fórum foram recebidos no Colégio de 
Líderes (foto), instância que reúne se-
manalmente os líderes de cada partido 
presente na Assembleia Legislativa. A 
iniciativa foi viabilizada pelo deputado 
Carlos Giannazi, do PSOL. 
	 Os líderes receberam um kit 
com as emendas do Fórum à LDO-
2018 e documentos que justificam as 
reivindicações. 

Para entender a 
insuficiência financeira

	 O Fórum das Seis disponibilizou no Youtube 
a gravação completa da audiência pública realizada em 
15/5/2017, na Alesp, para discutir a crise de financia-
mento da Unesp, Unicamp, USP e Centro Paula Souza.
	 Na gravação, a partir do minuto 34, você pode 
conferir uma explicação detalhada sobre a insuficiência 
financeira, feita pelo presidente da Adunicamp, Paulo 
César Centoducatte.
	 Também falaram na audiência João da Costa 
Chaves Júnior, César Minto e Neusa Santana Alves, 
pelo Fórum das  Seis, e representantes da Unicamp 
(Joaquim Bustorff) e da Unesp (Sérgio Novre), além de 
intervenções do público presente.
	

	 Para acessar, entre no link < https://www.
youtube.com/watch?v=NXvQKsXyr_A> ou procure 
pelo título “Financiamento das Universidades Paulistas 
e CEETEPS”. 
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Em 10/6, o jornal O Estado de S. Paulo publicou um editorial bastante agressivo contra as universidades 
estaduais paulistas, com argumentos distorcidos e conservadores.

A coordenação do Fórum das Seis elaborou artigo em resposta ao jornal, não publicado até o momento.
A seguir, confira ambos os textos. A leitura é interessante, também, para entender melhor aspectos da história que 

determinam o modelo de financiamento em vigor, seus limites e perspectivas. 

F6 responde editorial do Estadão

				    Editorial em 10/6/2017

O reajuste nas universidades
	 Para cortar gastos com folha de 
pagamento, a USP lançou um Plano de In-
centivo à Redução de Jornada, destinado 
aos servidores. A ideia é diminuir a jorna-
da de 40 para 30 horas semanais, com re-
dução proporcional nos vencimentos
	 Pressionadas pela queda na ar-
recadação do ICMS, de cuja receita anu-
al têm direito a uma quota de 9,75%, as 
três universidades públicas paulistas – 
USP, Unicamp e Unesp – optaram por não 
conceder reajuste salarial em 2017. Além 
disso, para cortar gastos com folha de pa-
gamento, a USP lançou um Plano de Incen-
tivo à Redução de Jornada, destinado aos 
servidores. A ideia é diminuir a jornada de 
40 para 30 horas semanais, com redução 
proporcional nos vencimentos.
	 Em nota, os reitores alegaram que 
a concessão de reajuste salarial em 2017 
comprometeria o orçamento das univer-
sidades públicas estaduais, cujas reservas 
técnicas estão no limite. Só a folha de pa-
gamento da USP consumiu, no primeiro se-
mestre de 2016, 105,7% dos recursos que 
lhe foram repassados. Entre janeiro e maio 
de 2017, a USP, a Unicamp e a Unesp já re-
ceberam R$ 3,67 bilhões, mas gastaram R$ 
3,69 bilhões com folha de pagamento. Em 
igual período de 2016, as três instituições 
gastaram com salários 9,9% a mais do que 
os valores que receberam. Ainda assim, 
concederam um reajuste de 3%, pago com 
recursos das reservas técnicas.
	 À sensatez dos reitores das uni-
versidades públicas paulistas opõe-se o 
irrealismo do chamado Fórum das Seis, 
integrado pelas entidades que defendem 

os interesses de professores e servidores. 
Alegando que “a crise da universidade 
pública não pode recair nas costas do tra-
balhador”, as entidades exigem, entre ou-
tras reivindicações absurdas, reposição da 
inflação de acordo com o índice de custo 
de vida do Dieese, isonomia nos valores 
do auxílio-alimentação e auxílio-refeição 
e sua incorporação aos salários não só 
dos funcionários ativos, mas também dos 
aposentados. Querem, ainda, uma emen-
da na Constituição do Estado, com o obje-
tivo de estabelecer que o teto salarial na 
administração pública paulista seja fixado 
em 90,25% do subsídio de um ministro do 
Supremo Tribunal Federal. E pedem que a 
quota da receita do ICMS destinada à USP, 
à Unicamp e à Unesp passe de 9,75% para 
11,6%.
	 Essas pretensões irrealistas ex-
plicam por que as universidades públicas 
paulistas estão oscilando nos rankings 
internacionais de qualidade acadêmica e 
científica. Por causa de concessões absur-
das feitas no passado por reitores que se 
submeteram a pressões corporativas, as 
três instituições encontram-se com obras 
paralisadas, contratações de professores 
suspensas e contratos de terceirização dos 
serviços de segurança e limpeza sendo re-
vistos. Isso compromete projetos pedagó-
gicos, deteriora as condições de trabalho 
e prejudica as atividades de pesquisa e 
extensão, deixando as universidades sem 
condição de cumprir as funções que lhes 
foram atribuídas por seus fundadores.
	 Por causa dos excessos de con-
cessões do passado, a partir de 2015 as 

autoridades fazendárias deixaram claro 
que, se a Assembleia aprovasse o aumen-
to da quota do ICMS destinada às univer-
sidades, o governo não teria como inves-
tir em serviços essenciais nas áreas de 
saúde, transporte e segurança. Também 
afirmaram que, em vez de pedir mais di-
nheiro ao Legislativo e ao Executivo, eles 
deveriam melhorar a qualidade de gestão 
de suas máquinas burocráticas. A mensa-
gem foi de que os recursos são finitos e as 
universidades públicas precisam exercer 
com eficiência a autonomia administra-
tiva que têm, além de buscar novas fon-
tes de receitas, como ocorre com as mais 
conceituadas universidades mundiais.
	 Com a proposta de reajuste zero 
e as medidas que estão sendo tomadas 
para reduzir o quadro de pessoal, os reito-
res parecem ter entendido a mensagem. 
Já as entidades de servidores e professo-
res continuam com o discurso de sempre, 
opondo-se à busca de parcerias com a 
iniciativa privada, resistindo a avaliações 
de desempenho e prometendo invasões 
e greves por tempo indeterminado. Isso 
ficou evidente no término de recente reu-
nião do Conselho Universitário da USP, 
quando um diretor da Associação de Do-
centes da USP (Adusp) afirmou que a única 
resposta ao reajuste zero é a paralisia de 
atividades acadêmicas e administrativas.
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	 O editorial “O reajuste nas 
universidades” (O Estado de S. Paulo, 
10/6/2017) contém afirmações errôneas e 
desconhecimento da realidade e da impor-
tância da Unesp, Unicamp e USP para o es-
tado e o país. Na falta de argumentos, opta 
por agredir a comunidade universitária.
	 Se vamos falar de financiamen-
to destas instituições, o primeiro ponto 
é conhecer minimamente sua história. 
Quando o governador Quércia publicou o 
Decreto nº 29.598, de 2/2/1989, as univer-
sidades estaduais paulistas adquiriram au-
tonomia didático-científica, administrativa 
e de gestão financeira e patrimonial, sub-
metendo-se ao princípio de indissociabi-
lidade entre ensino, pesquisa e extensão, 
conforme disposto no artigo 207 da Cons-
tituição de 1988. Esse decreto também es-
tabelecia que seriam custeadas pelo per-
centual global de 8,4% da arrecadação do 
ICMS - Quota Parte do Estado (ICMS-QPE) 
no mês de referência. No entanto, segun-
do avaliação feita pelo Prof. Paulo Renato, 
reitor da Unicamp à época, as universida-
des recebiam até então o correspondente 
a cerca de 11,6% do ICMS-QPE. Assim, o 
exercício da autonomia universitária co-
meçava com uma diminuição substancial 
dos recursos a elas destinados. 
	 Em 1992, por pressão da comu-
nidade universitária, liderada pelo Fórum 
das Seis – que congrega as entidades sin-
dicais e estudantis da Unesp, Unicamp, 
USP e Centro Paula Souza – a Assembleia 
Legislativa aprovou o aumento da dota-
ção para 9% do ICMS-QPE. Em 1994, esse 
índice foi elevado para os atuais 9,57%, 
passando a valer em 1995.  
	 Portanto, ao reivindicar o per-
centual de 11,6% do total do produto do 
ICMS-QPE para as universidades, o Fórum 
das Seis apenas pleiteia que elas tenham 
a mesma dotação vigente antes do adven-
to da autonomia.
	 Ocorre que, nos anos 2000, hou-
ve um processo de expansão bastante ex-
pressivo, com a criação de novos campi e 
novos cursos, inclusive nas unidades uni-
versitárias já consolidadas. O número de 
estudantes de graduação, por exemplo, 
saltou de 98.367 em 1995 para 189.965 
em 2016. Já os recursos continuam os 
mesmos, levando a estrutura a diminuir, 
em vez de aumentar: o total de funcioná-

				    Resposta ao editorial do Estadão

A crise de financiamento do sistema público 
de ensino superior paulista

 
 

DCE da Unicamp, DCE-Livre da USP e Representação Estudantil da Unesp 
 
 

Em defesa da UERJ 
 

 
O Fórum das Seis, que congrega as entidades sindicais e estudantis da Unesp, Unicamp, USP 

e do Centro Paula Souza (Ceeteps), constata que a Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) 

está nesse momento sob intenso ataque por parte do governo estadual, sob o patrocínio explícito do 

governo federal.  

Trata-se de uma situação limite que, se perdurar, corre-se o risco de nada restar do imenso 

patrimônio cultural, educacional, científico e artístico construído por todos os trabalhadores docentes 

e técnico-administrativos, além de milhares de estudantes que passaram por essa instituição, e que 

fizeram e fazem dela o que é hoje: uma universidade com ensino de excelência, produção relevante e 

socialmente referenciada de conhecimento e pensamento crítico, que presta indispensáveis serviços à 

população do estado do Rio de Janeiro e brasileira.  

Ao que tudo indica, a tentativa de destruição da UERJ insere-se num plano mais audacioso a 

ser estendido a todas as universidades estaduais do país.  

Compreendendo, portanto, que a defesa da UERJ confunde-se com a defesa de todas as 

universidades públicas estaduais, protestamos veementemente contra as ações e omissões do governo 

do estado do Rio de Janeiro que, em parceria com o governo federal, explicitam um enorme descaso 

para com o ensino superior público de qualidade e colocam em risco de morte uma instituição tão 

cara e necessária ao povo fluminense e brasileiro. 

 

 

São Paulo, 31 de janeiro de 2016 
Fórum das Seis 

 

 
Para: 
- Professor Ruy Garcia Marques – Reitor licenciado da UERJ 
- Professora Maria Georgina Muniz Washington – Reitora em Exercício da UERJ 
- Conselho Universitário da UERJ 
- Governo do Estado do RJ 
- Assembleia Legislativa do Estado do RJ 
- Associação dos Docentes da UERJ (ASDUERJ) 
- Sindicato dos Trabalhadores nas Universidades Estaduais do RJ (Sintuperj) 

rios caiu de 31.704 em 1995 para 29.494 
em 2016, enquanto o de docentes es-
tacionou (10.812 em 1995 e 11.655 em 
2016). Embora na época das expansões 
o governo tenha assinado compromissos 
oficiais – que trazem a rubrica do então 
secretário de Ciência e Tecnologia, João 
Carlos de Souza Meirelles – de concessão 
de mais recursos perenes para as univer-
sidades, não os cumpriu.
	 Muito pelo contrário, em vez de 
ampliar, o governo estadual reduz os re-
cursos das universidades. Senão, vejamos:
	 Antes de calcular o repasse dos 
9,57% do ICMS-QPE às universidades, o 
governo retira do total arrecadado (que 
deve ser a base de cálculo) itens como re-
cursos destinados a programas de Habita-
ção, multas, juros de mora e dívida ativa. 
De 2014 a 2016, por exemplo, o prejuízo 
das universidades com esse procedimento 
foi de cerca de R$ 900 milhões. É impor-
tante ressaltar que nenhum destes des-
contos na base de cálculo ocorre quando 
são calculados os 25% do ICMS-QPM, des-
tinados aos municípios paulistas.
	 Outra distorção é o fato de que as 
universidades pagam integralmente seus 
aposentados e pensionistas, inclusive ar-
cando com a insuficiência financeira, defi-
nida no Art. 27 da LC 1.010/2007, que criou 
a SPPREV, como “a diferença entre o valor 
total da folha de pagamento dos benefícios 
previdenciários e o valor total das contribui-
ções previdenciárias dos servidores”. Este 
mesmo artigo estabelece que “o Estado de 
São Paulo é responsável pela cobertura de 
eventuais insuficiências financeiras”.
	 Atualmente, essa insuficiên-
cia financeira corresponde, em média, a 
aproximadamente 19,58% dos recursos 
oriundos do ICMS-QPE, repassados pelo 
governo para Unesp, Unicamp e USP, com 
um perfil de crescimento que, segundo 
prognósticos feitos a partir dos dados atu-
ais, deverá alcançar um índice superior a 
30% em 2026. 
	 Em suma, se o governo Alck-
min seguisse a lei – repassando os 9,57% 
do ICMS-QPE sobre o total do produto 
arrecadado e arcando com a insufici-
ência financeira, conforme exige a Lei 
1.010/2007 – o quadro financeiro das uni-
versidades estaduais paulistas, instituições 
que respondem por metade da produção 

científica nacional, seria menos grave. 
	 E não aceitamos o discurso – re-
petido pelo referido editorial – de que a 
ampliação de recursos para as universi-
dades impediria o governo de “investir 
em serviços essenciais nas áreas de saú-
de, transporte e segurança”. Fosse essa a 
questão, o governo não concederia vulto-
sos volumes em isenções fiscais: o corres-
pondente a 11% do orçamento paulista 
(R$ 14 bilhões) em 2017, e a 11,2% em 
2018 (R$ 15 bilhões), conforme previsto 
em sua proposta de LDO enviada à Assem-
bleia Legislativa.
	 Por fim, é preciso lembrar que, 
após manterem-se omissos nos últimos 
anos, só mais recentemente os reitores 
parecem ter se dado conta da gravidade 
da situação e passaram a defender a ne-
cessidade de ampliação de recursos para 
as universidades paulistas. É deles a apre-
sentação de uma emenda à LDO-2018, 
propondo a ampliação do repasse para 
9,95% do total do produto do ICMS-QPE.
	 Ao contrário do que afirma o 
editorial do Estadão, o que “compromete 
projetos pedagógicos, deteriora as condi-
ções de trabalho e prejudica as atividades 
de pesquisa e extensão” é a asfixia finan-
ceira e a visão estreita frente às necessi-
dades do desenvolvimento do estado de 
São Paulo e do Brasil. 
	 Um dos aspectos mais perver-
sos desta situação é a prática dos reitores 
de atenuar a crise de financiamento das 
universidades com parte dos recursos da 
massa salarial. Somente em 2016 e 2017, 
a não reposição da inflação corroeu o 
poder aquisitivo de servidores técnico-
-administrativos e docentes da USP e da 
Unicamp em cerca de 12%, e da Unesp em 
aproximadamente 15%. 
	 Em tempo: o Fórum das Seis con-
sidera que a carreira dos trabalhadores 
das universidades públicas paulistas deve 
ser uma prerrogativa de estado  – e não 
de contingências ocasionais dos eventuais 
governantes, como ocorre hoje –  tendo 
salvaguardada a integridade da progres-
são estabelecida quando da contratação 
desses profissionais. Por isso, defende o 
atrelamento aos vencimentos estabeleci-
dos pela legislação federal. 

Fórum das Seis Entidades


